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Reintegrar servidor nem sempre é ato de improbidade

Reintegrar servidor ndo-estavel apesar de ser ilicito, ndo caracteriza, por si s, ato de improbidade. E
preciso levar em consideracdo as circunstancias politicas, juridico-constitucionais e sociais. O
entendimento é da 22 Turmado Superior Tribunal de Justica.

A Turma, apesar de considerar 0 ato ilicito, isentou da pena de improbidade o ex-prefeito de Linhares
(ES) Luiz Candido Dur&o, que reintegrou um empregado néo-estavel no quadro da administragéo
municipal em meados da década de 90. A Turma considerou que as circunstancias da época justificaram
a edicdo do ato administrativo que acabou reintegrando o empregado Osvaldo Borges da Silva.

O entdo prefeito se apoiou em parecer do procurador do municipio Francisco Gama Curto, também
responsabilizado pelo Tribunal de Justica do Espirito Santo por assinar o “parecer ilegal”. De acordo
com o TJ do estado, o ex-prefeito violou os principios da moralidade e legalidade porque a reintegracéo
SO caberia a servidores estaveis no caso de acidente de trabalho. O prefeito foi condenado a suspenséo
dos direitos politicos e ficou proibido de contratar com o poder publico, além de ter de ressarcir o erério
pel os prejuizos causados.

O STJisentou o prefeito de culpa. Segundo arelatora, ministra Eliana Calmon, na configuracéo do ato
de improbidade, € importante abstrair a questdo moral para situar os fatos no devido lugar. Erauma
época de transi¢do constitucional e ndo ficou caracterizado nenhum beneficio ao prefeito, além de se
tratar de um funcionario simples, com uma doencaincuravel.

Paraa 22 Turma, Luiz Candido Durdo também n&o pode responder por improbidade no exercicio da
funcdo porque ndo ficou demonstrada méa-fé na conduta do prefeito nem tampouco prejuizo ao erario.
Segundo a ministra Eliana Calmon, a quest&o néo é ser tolerante com desvios administrativos, mas néo é
possivel, no caso, abstrair o universo fético da sociedade.
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